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A água destinada ao consumo humano deve ser tratada de modo que não ofereça 
riscos à saúde humana. Diversas são as doenças de veiculação hídrica, e no 
ambiente educativo essas podem causar desde a falta de atenção ou o abandono 
escolar, até a morte. As escolas são locais com grande circulação de pessoas e 
presença de populações vulneráveis. Por essa razão, a qualidade da água 
consumida nesses locais exige maior atenção, razão pela qual as escolas são 
utilizadas como pontos estratégicos para avaliação da qualidade da água. O objetivo 
do presente trabalho foi avaliar a qualidade da água consumida nas escolas públicas 
de ensino fundamental do município de Ibirama (SC)/Brasil. Para isso, foi realizada 
uma coleta no mês de setembro de 2017 em cada uma das oito escolas 
contempladas pelo estudo e foram analisados os parâmetros: temperatura, cloro 
residual livre, turbidez, cor aparente, coliformes totais, Escherichia coli e bactérias 
heterotróficas. Além desses, foram analisados os seguintes parâmetros higiênico-
sanitários: higienização dos reservatórios de água, troca de filtro dos bebedouros e 
limpeza e desinfecção dos bebedouros. Em relação aos parâmetros físico-químicos 
e microbiológicos foram encontradas irregularidades em metade das escolas 
avaliadas. Já em relação aos parâmetros higiênico-sanitários, 87,5% das escolas 
apresentaram algum tipo de irregularidade. Os resultados obtidos evidenciam a 
necessidade de medidas corretivas e alertam para importância da realização de 
novos estudos nestas e em outras escolas, buscando evitar surtos relacionados à 
doenças de veiculação hídrica e ajudar na promoção da saúde pública. 
 
Palavras-chave: Bebedouros públicos. Abastecimento público. Parâmetros 
higiênico-sanitários. Saneamento básico. 
 
¹ Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). E-mail: contao.lucasds@gmail.com 
² Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). E-mail: carolinalopes0110@gmail.com 
³ Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). E-mail: mariapilar.serbent@udesc.br 
4 Universidade do Estado de Santa Catarina (UDESC). E-mail: willian.goetten@udesc.br 
 
 
                 R. gest. sust. ambient., Florianópolis, v. 7, n. 4, p. 563-587, out/dez. 2018. 




A água é uma substância indispensável para as funções vitais de nutrição, 
reprodução e proteção dos seres humanos, bem como para as atividades humanas, 
como agricultura, higiene, abastecimento industrial, dentre outras (COSTA, 2010; 
HELLER; PÁDUA, 2010). 
O uso da água pelos seres humanos está relacionado a sua disponibilidade e 
a sua qualidade. A água destinada ao consumo humano, isto é, destinada a 
ingestão, preparação e produção de alimentos ou higiene, deve estar de acordo com 
os parâmetros estabelecidos na Portaria Nº 2.914/11 do Ministério da Saúde 
(BRASIL, 2011). 
Nos casos onde a água destinada ao consumo humano não atende aos 
padrões de potabilidade definidos pela legislação, há o risco de transmissão de 
doenças de veiculação hídrica. A transmissão de doenças pela água pode ocorrer 
de diversas formas, tais como: ingestão de água contaminada, higiene deficiente, 
utilização da água por vetores para seu desenvolvimento, entre outros. (HELLER; 
PÁDUA, 2010; HESPANHOL, 2015). Esses fatores justificam a necessidade da 
vigilância da qualidade da água destinada ao consumo humano, procedimentos 
estes que também são definidos pela Portaria Nº 2.914/11. Essa vigilância deve 
ocorrer tanto de forma rotineira e preventiva, quanto de forma investigativa (BRASIL, 
2016). Desta forma, a vigilância da qualidade da água para consumo humano 
constitui uma ferramenta que pode auxiliar na gestão dos recursos hídricos. Além de 
verificar a qualidade da água fornecida e garantir que a mesma não representa risco 
à saúde humana, as análises realizadas para vigilância da qualidade da água podem 
ser utilizadas na elaboração de Planos de Recursos Hídricos e Planos Municipais de 
Saneamento Básico, colaborando para a melhoria na qualidade e universalização do 
abastecimento público. 
Visto que é inviável realizar a vigilância em todos os pontos de um sistema de 
distribuição de água, é possível encontrar nas legislações e bibliografias, locais 
considerados estratégicos para avaliação da qualidade da água. Um dos locais 
indicados para avaliação da qualidade da água são as escolas, devido a presença 
de populações vulneráveis (crianças) e grande circulação de pessoas (BRASIL, 
2016). Além de serem consideradas uma população vulnerável, deve-se levar em 
conta o fato de que as crianças passam grande parte do dia nas escolas, o que as 
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leva a consumirem grandes quantidades de água nesses locais (TRINDADE; SÁ-
OLIVEIRA; SILVA, 2015). 
A relação entre água, saúde e educação é evidenciada em diversos dados 
expostos pelo Programa das Nações Unidas (PNUD). No Relatório de 
Desenvolvimento Humano (RDH) de 2006, que teve como tema a crise mundial da 
água, foi destacado que as infecções parasitárias transmitidas pela água são 
responsáveis pelo atraso do potencial de aprendizagem de mais de 150 milhões de 
crianças. Além disso, estima-se que sejam perdidos 443 milhões de dias escolares 
por ano devido a doenças relacionadas a água (PNUD, 2006). 
Visto que as crianças são mais suscetíveis a contrair doenças de veiculação 
hídrica e que essas podem causar desde a falta de atenção ou abandono escolar, 
até a morte, é possível observar a importância do monitoramento da qualidade da 
água consumida nas escolas. Além da qualidade da água, deve-se observar 
também o cumprimento das regras básicas de higiene e a atenção em relação às 
instalações hidráulicas, como tubulações e reservatórios (PNUD, 2006; PHILIPPI 
JR.; MARTINS, 2013; WAIDEMAN, 2015). 
A Portaria Nº 2.914/11 é a legislação brasileira em vigor que determina o 
padrão de potabilidade da água destinada ao consumo humano. Conforme 
determina nesta portaria, a água destinada ao consumo humano deve ser alvo de 
controle e vigilância. Para isso, a portaria traz em seus anexos os valores máximos 
permitidos (VMP) para cada parâmetro (BRASIL, 2011). 
A turbidez e a cor aparente são considerados pela Portaria Nº 2.914/11 como 
parâmetros organolépticos. Assim sendo, são parâmetros que influenciam na 
aceitação mas, não comprometem a saúde dos consumidores. Os valores máximos 
permitidos para turbidez e cor aparente são 5 uT e 15 uH, respectivamente (BRASIL, 
2011). 
O cloro residual livre possui valores mínimos e máximos estabelecidos pela 
Portaria Nº 2.914/11. O valor mínimo exigido é de 0,2 mg·L-1
 
em toda a extensão do 
sistema de distribuição, auxiliando assim na desinfecção ao longo do sistema. Já o 
valor máximo permitido é de 5,0 mg·L-1, de modo que não ofereça risco a saúde. 
Entretanto, recomenda-se que a concentração de cloro residual livre não seja 
superior à 2,0 mg·L-1 (BRASIL, 2011). 
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A presença de coliformes totais e a contagem de bactérias heterotróficas são 
indicadas pela Portaria Nº 2.914/11 como indicadores da integridade do sistema. 
Para análises de sistemas de distribuição que abastecem menos de 20.000 
habitantes, é permitido apenas uma amostra com resultado positivo para coliformes 
totais no mês. Já a contagem de bactérias heterotróficas, não deve exceder 
500 UFC·mL-1. Para ambos os parâmetros, em caso de inconformidades, deve-se 
realizar a investigação e identificação das irregularidades e tomar medidas corretivas 
(BRASIL, 2011). 
A Escherichia coli é a principal bactéria do grupo de coliformes 
termotolerantes, sendo abundante nas fezes humanas e de animais de sangue 
quente (VON SPERLING, 2014). Assim, a legislação brasileira utiliza esse 
microorganismo como um indicador de contaminação fecal e exige a ausência desse 
microorganismo na água utilizada para consumo humano (BRASIL, 2011). 
Além dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos comumente utilizados 
para avaliação da água, é necessário considerar também as questões relacionadas 
à higiene, para diminuição da incidência de doenças de veiculação hídrica 
(WAIDEMAN, 2015). Reservatórios, bebedouros e instalações hidráulicas em 
condições impróprias podem comprometer a qualidade da água e representar um 
risco para saúde dos consumidores (CASALI, 2008; SCURACCHIO, 2010). 
Diversos são os estudos que avaliam a qualidade da água em instituições 
escolares. A Figura 1 apresenta alguns dos trabalhos acerca desse tema, 
elaborados nos últimos anos no Brasil. 
Figura 1 – Estudos sobre a qualidade da água em instituições escolares brasileiras 
                 R. gest. sust. ambient., Florianópolis, v. 7, n. 4, p. 563-587, out/dez. 2018. 
  567 
 
 
Conforme observa-se na Figura 1, foram desenvolvidos vários estudos nos 
últimos anos que buscaram avaliar a qualidade da água em escolas brasileiras. 
Nota-se também que na região norte não foram encontrados trabalhos sobre esse 
tema e as regiões sul e nordeste possuem uma concentração pouco maior desse 
tipo de estudo. 
Este trabalho tem por objetivo avaliar a qualidade da água consumida nas 
escolas públicas de ensino fundamental da cidade de Ibirama (SC). Para isso, foram 
avaliados parâmetros físico-químicos, microbiológicos e higiênico-sanitários 
relacionados a água consumida nas instituições. 
 
2  MATERIAL E MÉTODOS 
 
A presente pesquisa tem como área de estudo a cidade de Ibirama, localizada 
no estado de Santa Catarina, Brasil. O município de Ibirama possui 
aproximadamente 18 mil habitantes e uma taxa de escolarização de 
aproximadamente 98,8% para crianças de 6 a 14 anos (IBGE, 2017 (a); IBGE 2017 
(b)). 
O estudo contemplou as oito escolas públicas de ensino fundamental do 
município de Ibirama, cuja localização estão apresentadas na Figura 2 
                 R. gest. sust. ambient., Florianópolis, v. 7, n. 4, p. 563-587, out/dez. 2018. 
  568 
 
Figura 2-Localização do município de Ibirama e das escolas abrangidas pela 
pesquisa  
 
Como pode ser observado na Figura 2, a maior parte das escolas envolvidas 
na pesquisa estão localizadas na região central do município, dentro ou próximo do 
perímetro urbano. 
 
2.1  Amostragem e coleta das amostras 
As amostras de água foram coletadas nos dias 12 e 13 de setembro de 2017 
nas oito escolas públicas de ensino fundamental do município de Ibirama, com 
devida autorização das Secretarias Municipal e Estadual de Educação. As coletas 
foram realizadas em dois pontos: na torneira localizada próximo ao 
cavalete/hidrômetro (antes do reservatório de água) e em um dos bebedouros (após 
o reservatório de água). Nas escolas onde não haviam bebedouros em operação 
(Escola 1 e Escola 2), o segundo ponto utilizado foi o escovódromo. Entende-se por 
escovódromo, tanques com diversas torneiras onde os alunos realizam a escovação 
dos dentes.  
Todas as coletas foram realizadas de acordo com os protocolos estabelecidos 
no Standard Methods for Examination of Water and Wastewater (APHA, 2012). 
Assim sendo, antes das coletas, os pontos foram higienizados com álcool 70% e 
deixou-se a água escoar por 3 minutos.  
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As amostras foram coletadas em frascos de vidro previamente autoclavados. 
Nos frascos destinados às análises microbiológicas foi adicionado 0,22 mL de 
tiossulfato de sódio pentahidratado 3%, de modo a reduzir a concentração de cloro 
presente nas amostras. 
Após a coleta, as amostras foram identificadas e transportadas até o 
Laboratório de Microbiologia (CEAVI/UDESC) para as análises microbiológicas e até 
o Laboratório de Qualidade das Águas de Abastecimento (CAEVI/UDESC) para as 
análises físico-químicas. 
 
2.2  Análises dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos 
Foram avaliados os seguintes parâmetros das amostras de água: 
temperatura, cloro residual livre, coliformes totais, Escherichia coli, bactérias 
heterotróficas, turbidez e cor aparente. Com exceção da temperatura, todos os 
parâmetros foram avaliados em duplicata e realizada a média aritmética para 
obtenção do resultado final. 
A temperatura foi analisada em campo, por meio de um termômetro digital do 
tipo espeto da marca Incoterm, com o objetivo de verificar quais bebedouros 
possuíam refrigeração. Para isso, foi enchido um recipiente com a amostra de água 
e submergido parte do termômetro. Após indicação do termômetro, foi realizada a 
leitura da temperatura em graus Celsius (ºC). 
A análise de cloro residual livre também se deu em campo, através de um 
fotômetro portátil da marca Hanna Checker, pelo método N, N-dietil-p-
fenilenodiamina (DPD), análogo ao Método 4500-Cl G do Standard Methods for 
Examination of Water and Wastewater (APHA, 2012).  
A turbidez foi analisada por meio de um turbidímetro portátil, da marca Hanna, 
de acordo com o Método 2130 B do Standard Methods for Examination of Water and 
Wastewater (APHA, 2012). Os resultados dessas análises são dados em FTU 
(Unidade de Turbidez Formazina), que é equivalente a uT (Unidade de Turbidez), 
expressa na Portaria Nº 2.914/11. 
A análise da cor aparente foi feita pelo método colorimétrico, utilizando um 
colorímetro Spectroquant Multy, de acordo com a metodologia do Método 2120 B do 
Standard Methods for Examination of Water and Wastewater (APHA, 2012). Antes 
das análises de cor aparente foi realizada a calibração do aparelho, utilizando água 
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deionizada como branco. Após isso, era colocada a cubeta com a amostra no 
aparelho e realizada a leitura da cor aparente na unidade Hazen (uH ou mgPt-Co·L-
1). 
Os coliformes totais e Escherichia coli foram avaliados pela técnica do 
substrato cromogênico, de acordo com o Método 9223 B do Standard Methods for 
Examination of Water and Wastewater (APHA, 2012). Assim sendo, foram 
misturados 100 mL da amostra com o meio de cultura Colilert (IDEXX) e transferidos 
para cartela Quanti-Tray/2000 (IDEXX). Em seguida, as cartelas foram seladas e 
incubadas por 24 horas a 35ºC. Após esse período foram feitas as leituras, sendo os 
resultados expressos em NMP·100mL-1. Nos casos onde não foram detectados os 
microorganismos, foi considerado o número mais provável como sendo menor que 
um, conforme indicado pela APHA (2012). 
A contagem de bactérias heterotróficas foi realizada pelo método de cultivo 
em profundidade (pour plate), conforme o Método 9215 B do Standard Methods for 
Examination of Water and Wastewater (APHA, 2012). Desta forma, em cada placa e 
Petri foi distribuído 1 mL de amostra e vertido 10 mL do meio de cultura Plate Count 
Agar a 45±1ºC. Em seguida, foi realizada a homogeneização, aguardado o 
resfriamento e incubadas as placas em posição invertida por 48 horas a 35ºC. Após 
esse intervalo de tempo, foi feita a contagem das unidades formadoras de colônia 
por mililitro de amostra (UFC·mL-1). 
 
2.3  Avaliação parâmetros higiênico-sanitários 
Além dos parâmetros físico-químicos e microbiológicos sobreditos, também 
foram avaliados parâmetros higiênico-sanitários relacionadas à água das instituições 
escolares abrangidas pelo estudo. Para isso, foi solicitado às Secretarias Municipal e 
Estadual de Educação, os últimos laudos referentes à troca de filtro dos bebedouros 
e à higienização dos reservatórios de água. Ademais, foi aplicado um formulário com 
os responsáveis das escolas e encarregados da limpeza, para levantamento de 
dados complementares. 
Foram avaliados três parâmetros higiênico-sanitários: higienização dos 
reservatórios de água, troca de filtro dos bebedouros e limpeza e desinfecção dos 
bebedouros. 
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Para avaliação do parâmetro “higienização dos reservatórios de água”, as 
escolas foram avaliadas classificadas em “adequado”, “parcialmente adequado” e 
“inadequado”, para os casos onde, respectivamente: a higienização foi realizada no 
intervalo exigido e há laudo comprobatório; a higienização foi realizada no intervalo 
exigido, mas não há laudo comprobatório; a higienização não foi realizada no 
intervalo exigido. Para avaliação desse parâmetro foi levado em conta as datas do 
levantamento de dados, que ocorreram entre os dias 14 e 17 de agosto de 2017. 
O parâmetro “troca do filtro dos bebedouros” foi avaliado de modo análogo a 
“higienização dos reservatórios de água”. Porém, nesse caso, não foram avaliadas 
as Escolas 1 e 2, pois essas não possuíam bebedouros operando nos dias em que 
foi realizado o levantamento dos dados. 
A avaliação da “limpeza e desinfecção dos bebedouros” levou em conta a 
periodicidade da limpeza e o produto utilizado para desinfecção dos bebedouros. Os 
dados levantados com o formulário foram comparados com as recomendações 
fornecidas no Procedimento Operacional Padrão para limpeza e desinfecção de 




3  RESULTADOS E DISCUSSÃO 
 
A seguir são expostos os resultados da avaliação da qualidade da água, de 
acordo com cada parâmetro avaliado. 
 
3.1  Temperatura 
Os resultados das análises de temperatura, realizadas para identificar quais 
bebedouros possuíam refrigeração, estão expressos na Tabela 1. 
Tabela 1 – Resultado das análises de temperatura (ºC) 
Escola Cavalete Escovódromo 
1 22,5 21,5 
2 21,5 23,5 
Escola Cavalete Bebedouro 
3 22,5 13,5 
4 23,5 20,5 
5 21,5 20,5 
6 21,5 11,5 
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7 19,5 11,5 
8 20,5 9,5 
 
Conforme observa-se na Tabela 1, dois dos seis bebedouros avaliados 
(33,33%) não estavam refrigerando a água no dia da coleta das amostras. Notou-se 
que o bebedouro da Escola 4 encontrava-se desconectado da rede de energia 
elétrica, o que não permite constatar se o mesmo estava com defeito. Já em relação 
ao bebedouro da Escola 5, nos foi informado que o mesmo estava danificado, razão 
pela qual não estava refrigerando a água. 
Não foram encontrados outros trabalhos que analisaram a temperatura da 
água consumida em instituições escolares. Entretanto, sabe-se que temperaturas 
elevadas permitem o aumento do potencial de crescimento de microorganismos e 
que temperaturas superiores a 15ºC podem ser desagradáveis ao paladar (HELLER; 
PÁDUA, 2010). 
 
3.2  Cloro residual livre  
A concentração de cloro residual livre presente na água para abastecimento 
público tem valores mínimos exigidos e máximos permitidos estabelecidos na 
Portaria Nº 2.914/11. Na Tabela 2 são apresentados os resultados das análises de 
cloro residual livre. 
 
Tabela 2 – Resultado das análises de cloro residual livre (mg·L-1) 
Escola Cavalete Escovódromo   - 
1 1,31 0,82   - 
2 1,33 1,26   - 
Escola Cavalete Bebedouro Escovódromo 
3 1,54 0,42   - 
4 1,39 0,39   - 
5 1,24 0,24   - 
6 1,35 1,21   - 
7 0,57 0,00 0,00 
8 1,41 0,09 1,42 
 
De acordo com a Tabela 2, é possível notar que todas as amostras dos 
cavaletes estavam de acordo com o exigido na legislação. Já em relação às 
amostras dos bebedouros e escovódromos, nota-se que as Escolas 7 e 8 (25%) 
apresentaram concentrações de cloro residual livre abaixo do exigido pela Portaria 
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Nº 2.914/11 que é de pelo menos 0,20 mg·L-1 na água destinada ao consumo 
humano (BRASIL, 2011).  
Nas duas escolas onde a concentração foi inferior ao mínimo exigido, foi 
realizada uma nova medição em um ponto próximo ao que apresentou valor abaixo 
do requerido pela legislação. Essa segunda medição, em ambas as escolas, foi 
realizada no escovódromo que estava localizado próximo ao bebedouro. 
Como pode-se observar na Tabela 2, a Escola 7 apresentou concentração 
próxima de zero em ambos os pontos avaliados após o reservatório de água. Isso 
sugere que o cloro esteja sendo consumido ou volatilizado no reservatório de água, 
devido ao tempo de detenção. Entretanto, além do tempo de detenção, outros 
fatores podem estar influenciando na baixa concentração de cloro encontrada, 
como: diâmetro e material das tubulações, temperatura, presença de contaminação, 
dentre outros (MORAES, 2008; LEAL, 2012). 
Já na Escola 8, apenas a amostra do bebedouro apresentou concentração 
abaixo do exigido. Esse resultado indica que o cloro pode estar sendo removido no 
filtro do bebedouro (CARVALHO, 2009; SCURACCHIO, 2010). 
Outros estudos que avaliaram a concentração de cloro residual livre em 
amostras de água de bebedouros foram os estudos de Campos et al. (2017) e 
Yamaguchi et al. (2013). Campos et al. encontraram concentrações de cloro residual 
livre abaixo do permitido em todas as amostras dos 19 bebedouros avaliados, com 
concentrações variando de 0,00 a 0,04 mg·L-1. Já Yamaguchi et al. (2013), não 
encontraram nenhuma amostra com valor inadequado nas 37 amostras de água dos 
bebedouros avaliadas. 
A baixa concentração de cloro residual livre encontrada na amostra das duas 
escolas é um dado preocupante, dada a importância do cloro no processo de 
desinfecção. Conforme citado por Campos et al. (2017), a ausência ou baixa 
concentração de cloro residual livre na água pode facilitar o desenvolvimento de 
microorganismos patogênicos. 
 
3.3  Turbidez 
A turbidez é ocasionada pela presença de materiais em suspensão, que 
podem causar odor e sabor indesejável (SCURACCHIO; FARACHE FILHO, 2011). 
Os resultados referentes às análises de turbidez estão expostos na Tabela 3. 
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Tabela 3 – Resultado das análises de turbidez (FTU) 
Escola Cavalete Escovódromo 
1 0,00 0,00 
2 0,00 0,00 
Escola Cavalete Bebedouro 
3 0,00 0,00 
4 0,00 0,00 
5 0,00 0,00 
6 0,00 0,00 
7 0,00 0,00 
8 0,00 0,00 
 
Conforme observa-se na Tabela 3, todas as amostras atenderam ao padrão 
organoléptico exigido na Portaria Nº 2.914/11, pois foram inferiores a 5 uT (BRASIL, 
2011). Acredita-se que a razão pela qual todas as amostras apresentaram 0,00 FTU, 
seja a precisão do aparelho utilizado, que é de ±0,5 FTU. Assim sendo, os 
resultados obtidos podem estar entre 0,00 e 0,50 FTU. Apesar do aparelho utilizado 
não ser o mais adequado para avaliação da qualidade da água, dada sua baixa 
precisão, é possível constatar que no pior cenário, onde o erro do aparelho foi o 
máximo, todas amostras ainda atendem o padrão exigido pela legislação. 
Campos et al. (2017) obteve resultados semelhantes, com valores bem 
abaixo do exigido, entre 0,06 e 0,21 uT nas amostras de água provenientes de 
bebedouros. Em contrapartida, Macanham e Hardoim (2016) encontraram dois dos 
nove pontos analisados em seu trabalho, com valores superiores aos definidos pela 
legislação. 
 
3.4  Cor aparente 
A cor aparente é utilizada como um parâmetro organoléptico, visto que 
influência na estética da água e pode causar rejeição por parte dos consumidores 
(BRILHANTE et al., 2016). A Tabela 4 apresenta os resultados das análises de cor 
aparente. 
 
Tabela 4 – Resultado das análises de cor aparente (uH) 
Escola Cavalete Escovódromo 
1 1 4,5 
2 1 5 
Escola Cavalete Bebedouro 
3 6 10 
4 12 17 
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5 7 6 
6 4 7 
7 12 5 
8 15 17 
 
Conforme pode-se observar na Tabela 4, duas escolas (25%) apresentaram 
cor aparente acima do permitido pela Portaria 2.914/11, que é de 15 uH (BRASIL, 
2011). 
Outros autores que encontraram valores irregulares para o parâmetro cor 
aparente, quando avaliaram a água proveniente de bebedouros foram Brilhante et. al 
(2016) e Costa et al. (2016), com valores inadequados variando de 16 a 18 uH e 30 
a 35 uH, respectivamente. Em contrapartida Scuracchio e Farache Filho (2011), bem 
como Monteiro (2015), não encontraram valores inadequados nas análises de cor 
aparente de seus estudos, que englobaram 62 e 3 escolas, respectivamente. 
É válido ressaltar que a cor aparente é utilizada na Portaria Nº 2.914/11 como 
um parâmetro organoléptico, isto é, a inconformidade deste não tem relação direta 
com a saúde e sim com à insatisfação dos usuários (BRASIL, 2011).  
 
3.5  Coliformes totais 
Os coliformes totais foram analisados para avaliar a integridade do sistema, 
conforme sugere a Portaria Nº 2.914/11 (BRASIL, 2011). Os resultados obtidos 
estão expressos na Tabela 5. 
Como é possível observar na Tabela 5, todas as amostras de água 
apresentaram menos de 1 NMP·mL-1 para coliformes totais.  
Tabela 5 – Resultado das análises de coliformes totais (NMP·100mL-1) 
Escola Cavalete Escovódromo 
1 < 1 < 1 
2 < 1 < 1 
Escola Cavalete Bebedouro 
3 < 1 < 1 
4 < 1 < 1 
5 < 1 < 1 
6 < 1 < 1 
7 < 1 < 1 
8 < 1 < 1 
 
Uma das duplicatas da amostra do escovódromo da Escola 1, apresentou 
coloração amarela em uma das células grandes da cartela, o que indicou a presença 
                 R. gest. sust. ambient., Florianópolis, v. 7, n. 4, p. 563-587, out/dez. 2018. 
  576 
 
de coliformes totais. Ao realizar a média aritmética, obteve-se o mesmo número mais 
provável de microorganismos das escolas onde houve ausência de coliformes totais. 
Apesar do número mais provável de microorganismos detectados na amostra 
do escovódromo da Escola 1 ter sido baixa, destaca-se a necessidade da realização 
de novas coletas neste ponto. Deve-se fazer isso pois, conforme indicado na 
Portaria Nº 2.914/11, devem ser tomadas ações corretivas e realizadas novas 
coletas nos pontos onde houverem resultados positivos para coliformes totais, até 
que os resultados sejam satisfatórios (BRASIL, 2011). 
Outros estudos que também detectaram a presença de coliformes totais em 
amostras de água destinadas ao consumo humano foram: Campos et al. (2017) que 
detectaram a presença de coliformes totais em 28,57% dos 19 bebedouros que 
avaliou; Scuracchio e Farache Filho (2011) que notaram a presença em 19,3 a 
22,5% de 62 amostras; e Macanham e Hardoim (2016) que constataram a presença 
em 55% das amostras analisadas. 
 
3.6  Escherichia coli 
As análises de Escherichia coli são utilizadas como um indicador de 
contaminação fecal nos sistemas de abastecimento de água (BRASIL, 2011). Os 
resultados das análises de Escherichia coli são apresentados na Tabela 6. 
Nenhuma das amostras de água indicou a presença de Escherichia coli. 
Resultado semelhante, com ausência desse microorganismo em todas as amostras, 
foram obtidos por Campos et al. (2017), Lima e Santos (2016) e Scuracchio e 
Farache Filho (2011). 
Tabela 6 – Resultado das análises de Escherichia coli (NMP·100mL-1) 
Escola Cavalete Escovódromo 
1 < 1 < 1 
2 < 1 < 1 
Escola Cavalete Bebedouro 
3 < 1 < 1 
4 < 1 < 1 
5 < 1 < 1 
6 < 1 < 1 
7 < 1 < 1 
8 < 1 < 1 
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3.7  Bactérias heterotróficas 
De acordo com a Portaria Nº 2.914/11, a contagem de bactérias heterotróficas 
deve ser realizada de maneira a avaliar a integridade do sistema de distribuição e é 
recomendado que esse valor não ultrapasse 500 UFC·mL-1 (BRASIL, 2011). A 
Tabela 7 apresenta os resultados das contagens de bactérias heterotróficas. 
 
Tabela 7 – Resultado das contagens de bactérias heterotróficas (NMP·mL-1) 
Escola Cavalete Escovódromo 
1 3 1 
2 2 2 
Escola Cavalete Bebedouro 
3 12 15 
4 2 122 
5 2 1 
6 < 1 < 1 
7 < 1 > 6500 
8 < 1 4 
 
Conforme pode ser observado na Tabela 7, apenas a amostra de água do 
bebedouro da Escola 7 apresentou contagem de bactérias heterotróficas superior ao 
permitido. Foi atribuído o valor de maior que 6500 UFC·mL-1 devido a 
impossibilidade de realizar contagem, conforme orienta a bibliografia (APHA, 2012).  
Na Figura 3 é possível observar a placa de Petri da amostra de água do 
bebedouro da Escola 7. 
Scuracchio e Farache Filho (2011) também encontraram valores irregulares 
para contagens de bactérias heterotróficas, sendo que as maiores porcentagens de 
amostras irregulares foram provenientes de amostras de água dos filtros. Ainda 
segundo Scuracchio e Farache Filho (2011), a alta concentração de bactérias 
heterotróficas se dá devido ao fato dos filtros removerem o cloro presente na água, o 
que favorece a proliferação desses microorganismos.  
 
Figura 3 – Contagem de bactérias heterotróficas da Escola 7 
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Apoiado na citação de Scuracchio e Farache Filho (2011), uma das hipóteses 
para a alta concentração de bactérias heterotróficas encontradas na amostra de 
água do bebedouro da Escola 7, pode ser a baixa concentração de cloro residual 
livre encontrada e apresentada na Tabela 2. Entretanto, não se deve descartar a 
possibilidade de que esteja ocorrendo contaminação externa em alguma parte do 
sistema hidráulico da instituição. 
Conforme citado por Dias (2008), embora a maior parte das bactérias 
heterotróficas não represente risco à saúde humana, deve-se realizar o controle de 
sua população, dada possibilidade da presença de patógenos oportunistas. Assim 
sendo, deve-se seguir as instruções da Portaria Nº 2.914/11 que indica a 
necessidade de investigação e identificação das irregularidades responsáveis pelas 
contagens de bactérias heterotróficas acima do usual (BRASIL, 2011). 
 
3.8  Higienização dos reservatórios de água 
De acordo com a Resolução Normativa Nº 001/DIVS/SES, de 27 de março de 
2015, o intervalo máximo para higienização do reservatório de água é de seis meses 
(SANTA CATARINA, 2015). A data da última higienização realizada no reservatório 
foi informada pelos responsáveis de cada uma das escolas e está apresentada na 
Tabela 8. 
 
Tabela 8 – Atividade de higienização do reservatório de água 
Escola Última higienização Presença de laudo 
   1 Junho/2017 Sim 
   2 2017 Não 
   3 Junho/2017 Sim 
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   4 2017 Não 
   5 2017 Não 
   6 Abril/2017 Não 
   7 Maio/2017 Não 
   8 2017 Não 
 
Segundo a Tabela 8, nota-se que apenas as Escolas 1 e 3 (25%) atendem a 
legislação no que se refere ao intervalo máximo para higienização dos reservatórios 
de água e possuíam laudo para comprovar a realização desse serviço. 
As Escolas 6 e 7 (25%) foram consideradas como parcialmente adequadas, 
pois informaram ter realizado uma higienização nos últimos seis meses, mas não 
possuíam laudo comprobatório. 
Já as Escolas 2, 4, 5 e 8 (50%) foram consideradas como inadequadas, uma 
vez que não souberam informar o mês em que foi realizada a última higienização. 
Outros trabalhos também notaram valores irregulares para higienização dos 
reservatório de água. Casali (2008) constatou que 48,3% das 34 escolas avaliadas 
realizavam a higienização anualmente e 18,5% em tempo indefinido. Waideman 
(2015), por sua vez, observou que 44,45% das 45 escolas analisadas não 
realizavam a limpeza semestralmente. Já Girardi (2012), foi informada que as 33 
escolas contempladas em seu estudo realizavam a limpeza anualmente. 
Assim como citado por Faria, Paula e Veiga (2013), a higienização dos 
reservatórios de água é um processo essencial para manutenção da potabilidade de 
água. Desta forma, as escolas consideradas irregulares devem tomar as medidas 
necessárias para que passem a atender a legislação vigente e que a água 
consumida nas mesmas não apresente risco à saúde dos consumidores. 
 
3.9  Troca de filtro dos bebedouros 
Atualmente, ainda não há legislação que estabeleça um intervalo máximo 
para troca do filtro dos bebedouros. Entretanto, Waideman (2015) recomenda que 
essa troca deve ocorrer semestralmente. Na Tabela 9 estão expostos os dados 
referentes à última troca do filtro do bebedouro de cada escola. 
 
Tabela 9 – Atividade de troca do filtro do bebedouro 
Escola Última troca Presença  de laudo 
3 Não informou Não 
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4 Bebedouro novo Não se aplica 
5 Não informou Não 
6 Novembro/2016 Não 
7 Bebedouro novo Não se aplica 
8 Não informou Não 
 
Conforme observa-se na Tabela 9, as Escolas 4 e 7 possuem bebedouros 
novos. Como foi informado que esses bebedouros possuem menos de seis meses 
de uso, não há necessidade de troca de filtro até o momento. Assim sendo, as 
Escolas 4 e 7 foram as únicas consideradas em situação adequada.  As demais 
escolas (66,67%) foram consideradas como inadequadas, pois não souberam 
informar quando foi realizada a última troca ou se essa ocorreu há mais de seis 
meses. 
No trabalho de Waideman (2015), 75,56% das 45 escolas avaliadas não 
apresentaram laudo de troca do filtro dos bebedouros. Em contrapartida, Castania 
(2009), foi informada pelas 20 instituições de ensino infantil avaliadas em seu 
estudo, que a troca era realizada semestralmente. 
O déficit na troca do filtro dos bebedouros pode representar um risco para 
saúde pública, visto que propicia o crescimento de microorganismos (SOUZA et al., 
2015; BARBOSA et al., 2012). Esse dado foi observado por Scuracchio (2010), que 
notou uma concentração maior de bactérias heterotróficas nas amostras de água 
dos filtros, em relação às amostras de água da rede e dos reservatórios. Desta 
forma, destaca-se a necessidade da troca regular dos filtros dos bebedouros, de 
modo a garantir a qualidade da água e diminuir os riscos à saúde pública. 
 
3.10  Limpeza e desinfecção dos bebedouros 
A limpeza e desinfecção de superfícies são práticas que garantem ambientes 
com superfícies limpas e com menor quantidade de microorganismos, e, desta 
forma, corroboram para o controle de infecções (ANVISA, 2012). 
Segundo a COMCIRA (2011), limpeza é o processo para remoção de 
sujidades, ao passo que desinfecção é o processo que elimina a maior parte dos 
microorganismos patogênicos. 
Na Tabela 10 são apresentados os dados relacionados a limpeza e 
desinfecção dos bebedouros e escovódromos das instituições escolares avaliadas.  
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            Tabela 10 – Limpeza e desinfecção realizada nos bebedouros/escovódromos 
Escola Periodicidade da limpeza Desinfecção 
1 2 vezes por semana Hipoclorito de Sódio 
2 2 vezes por semana Álcool 
Escola Periodicidade da limpeza Desinfecção 
3 Diariamente Hipoclorito de Sódio 
4 Diariamente Álcool 
5 2 vezes por semana Não realiza 
6 Diariamente Álcool 
7 Diariamente Álcool 
8 Diariamente Álcool 
 
De acordo com a Tabela 10, nota-se que três escolas (37,50%) realizam a 
limpeza dos bebedouros/escovódromos apenas duas vezes por semana. Esse valor 
é inferior ao recomendado na bibliografia, que indica que a limpeza e higienização 
de bebedouros deve ser realizada diariamente (ANVISA, 2012; MATIAS; SÁ; 
VIEIRA, 2013). 
Já em relação à desinfecção, observa-se que que a Escola 3 realiza a 
desinfecção do bebedouro utilizando hipoclorito de sódio 1%. Esse produto é 
contraindicado para desinfecção de bebedouros, pois é um agente corrosivo em 
superfícies metálicas. Na Escola 5, fomos informados que é realizado apenas a 
limpeza do bebedouro, com água e detergente, não sendo efetuado nenhum tipo de 
desinfecção. 
Assim sendo, foram consideradas inadequadas as Escolas 1 e 2 devido à 
baixa periodicidade da limpeza, a Escola 3 pelo produto utilizado na desinfecção do 





4  CONCLUSÕES 
 
Todas as amostras de água provenientes dos cavaletes das escolas 
atenderam o exigido na Portaria Nº 2.914/11. Em contra partida, 50% das escolas 
apresentaram alguma irregularidade nas amostras de água coletadas nos 
bebedouros e escovódromos. Os parâmetros que apresentaram irregularidades em 
relação a Portaria Nº 2.914/11 foram cloro residual livre, cor aparente, coliformes 
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totais e contagem de bactérias heterotróficas. Isso indica que está ocorrendo um 
decréscimo na qualidade da água nas instalações hidráulicas de parte das 
instituições escolares. 
Quanto aos parâmetros higiênico-sanitários, constatou-se que a porcentagem 
de irregularidade das escolas foi de 50% em relação à higienização dos 
reservatórios de água, 66,67% em relação à troca de filtro dos bebedouros e 50% 
em relação a limpeza e desinfecção dos bebedouros/escovódromos. 
Os resultados obtidos demonstram a necessidade de investigação para 
solução das irregularidades destacadas. Essas irregularidades devem ser sanadas o 
mais breve possível, de modo a garantir a saúde dos consumidores. 
Por fim, sugere-se a realização de novas coletas e análises para avaliar a 
integridade dos sistemas após a adoção das providências necessárias. 
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Water intended for human consumption must be treated in a way that does not pose 
a risk to human health. There are several waterborne diseases, and in the 
educational environment they can cause from lack of attention or school drop-out, to 
death. Schools are places with large numbers of people and the presence of 
vulnerable populations. For this reason, the quality of water consumed in these 
places requires greater attention, which is why schools are used as strategic points 
for assessing water quality. The objective of this study was to evaluate the quality of 
water consumed in public elementary schools in the city of Ibirama (SC)/Brazil. For 
this purpose, samples were collected in September, 2017, in the eight schools 
contemplated by the studies. The following parameters were analyzed: temperature, 
free residual chlorine, turbidity, apparent color, total coliforms, Escherichia coli, 
heterotrophic bacteria. In addition, the following hygienic-sanitary parameters were 
analyzed: hygiene of the water reservoirs, filter change of the drinking fountains and 
cleaning and disinfection of the drinking fountains. Regarding the physical-chemical 
and microbiological parameters, irregularities were found in half of the schools 
evaluated. Regarding hygienic-sanitary parameters, 87.5% of the schools presented 
some type of irregularity. The results evidenced the need for corrective measures 
and alerted to the importance of the realization of new studies in these and other 
schools, seeking to avoid outbreaks related to waterborne diseases and to help 
promote public health. 
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